
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA MILITAR

QUARTEL DO COMANDO GERAL

TERÇA-FEIRA - RECIFE, 17 DE ABRIL DE 2012 - SUNOR Nº G 1.0.00.007
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------

SUPLEMENTO NORMATIVO
Para  conhecimento  desta  PM  e  devida  execução,  publico  o 

seguinte:
1ª P A R T E

I – Leis e Decretos
(Sem Alteração)

2ª P A R T E
II – Normas Internas

1.0.0.    PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL

Nº 118, de 10 ABR 2012

EMENTA: Altera a Portaria do Comando Geral nº 110, de 27 SET 11, 
publicada no SUNOR nº 015, de 29 SET 11

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 
Inciso I, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Decreto Estadual nº 17.589, de 16 
JUN 94,  e,  com o  intuito  de  aperfeiçoar  a  instrução  dos  processos  de  transferência  para  
inatividade no âmbito da PMPE,

R E S O L V E:

Art. 1º - Altera o Art. 2º da Portaria do Comando Geral nº 110, de 27 SET 2011, 
publicada no SUNOR nº 015, de 29 SET 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º...................................................................................................................

IV -  Relação  das  licenças  especiais  não  gozadas  e  férias  não  gozadas,  até  a 
Emenda Constitucional nº 16, de 04 JUN 99. (Anexo VI).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE
Praça do Derby  s/nº, Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002,

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br
“Segurança Forte, Polícia Amiga.”
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ANEXO VI

SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL
POLÍCIA MILITAR DE PERNAMBUCO

 
                  OME

TEMPO DE SERVIÇO

NOME DO MILITAR

POSTO/GRADUAÇÃO MATRÍCULA QUADRO

DATA DE PRAÇA DATA  DE 
NASCIMENTO

RELAÇÃO  DAS  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:   ANOS  DE  REFERÊNCIA  E  DIAS  NÃO 
GOZADOS (ATÉ 1999)

ANO DIA ANO DIA ANO DIA ANO DIA

LICENÇAS ESPECIAIS NÃO GOZADAS

GOZOU  A  1ª  LICENÇA 
ESPECIAL SIM/NÃO GOZOU  A  2ª  LICENÇA 

ESPECIAL SIM/NÃO

TEMPO GOZADO TEMPO GOZADO

DATA DE CONCESSÃO 
DATA  DE 
APRESENTAÇÃO

____/____/____
___/_____/___

DATA DE CONCESSÃO 
DATA  DE 
APRESENTAÇÃO

____/___/____
___/____/____

GOZOU  LICENÇA  SEM 
VENCIMENTO: SIM/NÃO

DATA DE CONCESSÃO 
DATA  DE 
APRESENTAÇÃO

____/___/____
___/____/____

OBSERVAÇÃO: 
_______________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
__________________________________________________________________________

Município - PE, em   _______/________/________
______________________________                      ________________________________
       Resp. pelo Levantamento     Chefe da 1ª Seção
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3ª P A R T E

III – Normas Externas

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIA

1.1.0.   Da Corregedoria Geral

Nº 141, de 02 ABR 2012

EMENTA: Aprova e Determina a Adoção de Enunciados no Âmbito da 
Corregedoria Geral e dá Outras Providências

O Corregedor Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 
3º,  da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01; e Considerando que cabe a este Corregedor Geral  a  
homologação dos processos administrativos disciplinares militares realizados no âmbito desta 
Corregedoria Geral,

R E S O L V E: 

Art. 1º - Aprovar e determinar a adoção no âmbito desta Corregedoria Geral, no 
que concerne aos Processos Administrativos Disciplinares Militares, dos enunciados constantes 
do Anexo Único desta Portaria. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Recife/PE, em 02 ABR 2012. 
José Sidney Veras Lemos - Corregedor Geral.

ANEXO ÚNICO

ENUNCIADO Nº 01

A solicitação de instauração de Conselho de Disciplina e de Justificação deverá 
descrever a conduta do militar do Estado, com suas circunstâncias, como também, quando a 
complexidade do caso assim o exigir, sempre que necessário, acostar cópia do procedimento  
administrativo  preparatório  (Sindicância  Administrativa,  Inquérito  Policial,  PPIC  etc.) 
podendo este ser substituído por um expediente devidamente motivado e das fichas de justiça e 
disciplina.

ENUNCIADO Nº 02

A portaria de instauração de Processo Administrativo Disciplinar Militar (PADM) 
deverá conter a descrição sumária, clara e precisa, dos fatos e circunstâncias que envolveram a 
prática da transgressão atribuída ao acusado.

ENUNCIADO Nº 03

O  aditamento  de  portaria  instauradora  de  Processo  Administrativo  Disciplinar 
Militar é atribuição da autoridade que determinou a instauração do PADM.
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ENUNCIADO Nº 04

Diante de fatos conexos, omissos na Portaria de instauração do PADM, deverá a 
comissão  processante  deliberar  pela  remessa  à  autoridade  instauradora  sugerindo  o 
aditamento.

ENUNCIADO Nº 05

Diante de fatos não conexos, omissos na Portaria de instauração do PADM, deverá 
a Comissão Processante desde logo submetê-los à apreciação da autoridade competente para  
instauração de PADM específico.

ENUNCIADO Nº 06

Os casos envolvendo fatos conexos, apurados em comissões disciplinares distintas, 
serão processados pela comissão que primeiro instalar o PADM.

ENUNCIADO Nº 07

Se o processado, no Conselho de Justificação ou de Disciplina, citado por edital, 
não comparecer, nem constituir advogado ou indicar servidor estatal de sua confiança para 
patrocinar sua defesa, fi cará suspenso o processo, podendo a comissão processante determinar 

a  produção  antecipada  das  provas  consideradas  urgentes,  desde  que  nomeie 
defensor dativo.

ENUNCIADO Nº 08

A  CPDPM/BM  entregará  o  libelo  acusatório  ao  aconselhado  no  momento  da 
citação.

ENUNCIADO Nº 09

Na falta de advogado constituído ou recusa da indicação de defensor, poderá o 
acusado promover a própria defesa.

ENUNCIADO Nº 10

O membro que tiver seu voto vencido apresentará suas razões no relatório.

ENUNCIADO Nº 11

Na  instrução  poderão  ser  inquiridas  até  06  (seis)  testemunhas  arroladas  pela 
CPDPM/BM e 06 (seis) pela defesa.

ENUNCIADO Nº 12

A retirada do aconselhado ou justificante da sessão deverá observar o Art. 358 do 
CPPM.
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ENUNCIADO Nº 13

É dispensável acostar aos autos os antecedentes criminais do (s) acusado (s).

ENUNCIADO Nº 14

Admitir-se-á no PADM prova emprestada, desde que haja identidade de partes e de 
objeto  da  lide,  que  seja  lícita  e,  na  sua  colheita,  tenham  sido  observados  os  direitos 
fundamentais.

ENUNCIADO Nº 15

Não aceitando a suspeição ou impedimento,  a CPDPM/BM dará a sua resposta 
dentro de três dias,  podendo instruí-la  e oferecer  testemunhas.  Em seguida,  determinará  a 
remessa dos autos, dentro de vinte e quatro horas, ao Corregedor Geral para decisão.

ENUNCIADO Nº 16

Apresentadas as alegações finais, o secretário da CPDPM/BM fará conclusos os 
autos ao Presidente da Comissão para confecção do relatório.

ENUNCIADO Nº 17

A  Comissão  deverá,  por  ocasião  do  relatório,  manifestar-se  a  respeito  da 
permanência do acusado sob o regime jurídico previsto pelo Art. 14 da Lei nº 11.929/01. 

ENUNCIADO Nº 18

Tendo sido verificado que o acusado já tenha cumprido punição disciplinar pelo 
fato objeto do conselho de disciplina ou de justificação, a comissão deverá relatar o PADM e 
submeter ao Corregedor Geral.

ENUNCIADO Nº 19

Elaborado  o  Relatório  Final,  o  acusado  será  intimado  pessoalmente  pela 
CPDPM/BM para dele conhecer.

ENUNCIADO Nº 20

Sendo determinada a realização de diligências complementares, o aconselhado será 
intimado para o exercício da ampla defesa e do contraditório, seguindo-se com o relatório 
complementar e nova intimação do aconselhado para dele conhecer.

ENUNCIADO Nº 21

O parecer técnico previsto no Art. 7º, § 3º, da Lei 11.929/01, com as alterações 
previstas na Lei Complementar 158/10, é atribuição dos Corregedores Auxiliares Militares.

(Transcrito do DOE nº 066, de 10 ABR 2012)
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Nº 140, de 02 ABR 2012

EMENTA: Disciplina a edição, revisão e cancelamento de enunciados da 
                    Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social sobre  pro-
                    cesso Administrativo Disciplinar  Militar e  Polícia  Judiciária 
                    Militar

O Corregedor Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 
3º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01; e 

Considerando a  realização do Fórum Permanente  de Debates  Sobre Assuntos 
Correicionais da Corregedoria Geral,  no qual são discutidos, dentre outros temas,  aspectos 
polêmicos referentes a processo administrativo disciplinar militar e polícia judiciária militar;

Considerando  que  o  fruto  desses  debates  proporciona  a  pacificação  do 
entendimento em relação a diversas normas alusivas ao processo administrativo disciplinar  
militar e polícia judiciária militar; Considerando que a padronização de entendimento, no que 
diz respeito a processo administrativo disciplinar militar e polícia judiciária militar, converge 
para a promoção da segurança jurídica e reafirmação dos direitos e garantias fundamentais do 
processado,

R E S O L V E: 

Art.  1º  -  Esta  Portaria  disciplina  a  edição,  a  revisão  e  o  cancelamento  de 
enunciado da Corregedoria Geral sobre processo administrativo disciplinar militar e polícia 
judiciária militar. 

Parágrafo Único.  O enunciado terá  por  objeto a  validade,  a  interpretação e  a 
eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre as Comissões Permanentes de  
Disciplina (PM/BM) ou entre a Corregedoria Geral e as Corporações Militares, controvérsia 
atual que acarrete insegurança jurídica.

Art. 2º - A edição de enunciado ocorrerá sempre que surgirem entendimentos 
divergentes sobre matéria processual administrativa disciplinar militar ou de polícia judiciária 
militar no âmbito da Corregedoria Geral. 

§ 1º. O Fórum Permanente de Debates sobre Assuntos Correicionais, integrado 
por  Militares  deste  Órgão,  será  instalado  para  discussão  sobre  a  matéria  controvertida  e  
apresentação de proposta de enunciado a este Corregedor Geral. 

§ 2º.  A apresentação de proposta de enunciado pelo Fórum a que se refere o 
parágrafo anterior, fica condicionada à aprovação da maioria simples dos seus participantes. 

§ 3º. Uma vez aprovado, por ato deste Corregedor Geral, o enunciado passará a 
ser  de  observância  obrigatória  nos  processos  administrativos  disciplinares  militares  e  nos 
procedimentos atinentes à polícia judiciária militar. 

Art. 3º - A revisão e o cancelamento de enunciado decorrerão de debate integrado 
pelos  Corregedores  Auxiliares  Militares,  os  Presidentes  das  Comissões  Permanentes  de 
Disciplina  (PM/BM)  e  o  Chefe  do  Departamento  de  Polícia  Judiciária  Militar,  os  quais  
decidirão por maioria simples. 
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Art. 4º - São legitimados para propor a edição, a revisão ou o cancelamento de 
enunciado os Corregedores Auxiliares Militares, os Presidentes das Comissões Permanentes 
de Disciplina (PM/BM) e o Chefe do Departamento de Polícia Judiciária Militar. 

Art.  5º  -  O enunciado terá eficácia  imediata,  mas  este  Corregedor Geral,  por 
decisão fundamentada, poderá restringir os efeitos vinculantes ou decidir que só tenha eficácia  
a partir de outro momento,  tendo em vista razões de segurança jurídica ou de excepcional  
interesse público. 

Art.  6°  -  Revogada  ou  modificada  a  norma  em que  se  fundou  a  edição  de 
enunciado,  o  Corregedor  Geral,  de  ofício ou por  provocação,  procederá  à  sua  revisão ou 
cancelamento, conforme o caso. 

Art.  7°  -  A  proposta  de  edição,  revisão  ou  cancelamento  de  enunciado  não 
autoriza a suspensão dos processos administrativos disciplinares militares em andamento nesta 
Corregedoria Geral. 

Art. 8° - Do ato administrativo que contrariar enunciado, negar-lhe vigência ou 
aplicá-lo  indevidamente  no  âmbito  desta  Corregedoria  Geral,  caberá  encaminhamento  de 
Petição, ao Corregedor Geral, visando a análise do caso, sem prejuízo dos recursos ou outros  
meios admissíveis de impugnação. 

Art. 9º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10 – Revogam-se as disposições em contrário. Recife-PE, 02 ABR 2012. 
José Sidney Veras Lemos - Corregedor Geral.

(Transcrito do DOE nº 065, de 05 ABR 2012)

CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior

C O N F E R E:
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